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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

	Æ CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, ESTRUTURA, 
SUPREMACIA E CLASSIFICAÇÃO

1. (Instituto AOCP – 2024) Considerando as variadas acepções 
que podem ser utilizadas para definir o termo “Constituição” e 
seus respectivos expoentes/defensores, relacione as colunas e 
assinale a alternativa com a sequência correta.

1. Sentido político.

2. Sentido sociológico.

3. Sentido culturalista.

4. Sentido jurídico.

(  ) J. H. Meirelles Teixeira. 

(  ) Hans Kelsen.

(  ) Carl Schmitt.

(  ) Ferdinand Lassalle.

a)	 4 – 2 – 1 – 3.

b)	 1 – 4 – 3 – 2.

c)	 3 – 1 – 2 – 4.

d)	 4 – 3 – 2 – 1.

e)	 3 – 4 – 1 – 2.

2. (Instituto AOCP – 2024) Considere as seguintes característi-
cas de determinada Constituição:

	y quanto à estabilidade, somente pode ser modificada pelo 
mesmo poder constituinte responsável por sua elaboração, 
quando convocado para isso;

	y quanto à extensão, estabelece minúcias, prevendo regras 
que deveriam constar em leis infraconstitucionais; e

	y quanto à dogmática, adota apenas uma ideologia informa-
dora de suas concepções, rechaçando a conciliação de valo-
res e/ou ideias.

Nesse caso, de acordo com as características apresentadas, é 
correto afirmar que tal Constituição pode ser classificada, res-
pectivamente, como

a)	 rígida, prolixa e ortodoxa.

b)	 rígida, sumária e dogmática.

c)	 super-rígida, prolixa e outorgada.

d)	 semirrígida, clássica e eclética.

e)	 fixa, analítica e ortodoxa.

3. (Instituto AOCP – 2023) A Constituição da República de 1988 
pode ser classificada como

a)	 rígida, escrita e promulgada.

b)	 semirrígida, escrita e promulgada.

c)	 flexível, escrita e promulgada.

d)	 semirrígida, escrita e outorgada.

4. (Instituto AOCP – 2023) Sobre os diferentes conceitos de 
constituição, é correto afirmar que Ferdinand Lassalle, ao afir-
mar que a constituição efetiva de um país é a soma dos fatores 
reais do poder que regem uma nação, idealizou a constituição 
em seu sentido

a)	 político.

b)	 sociológico.

c)	 jurídico.

d)	 culturalista.

e)	 normativo.

5. (Instituto AOCP – 2023) Em relação às classificações cons-
titucionais, relacione as colunas e assinale a alternativa com a 
sequência correta.

1. Constituições prolixas.

2. Constituições rígidas.

3. Constituições sumárias.

4. Constituições fixas.

(  ) Somente podem ser modificadas mediante procedimentos 
mais solenes e complexos que o processo legislativo ordinário. 
(  ) Veiculam apenas princípios fundamentais e estruturais do 
Estado.

(  ) Consagram matérias estranhas ao direito constitucional, 
estabelecendo minúcias típicas de legislação ordinária.

(  ) Só podem ser alteradas pelo mesmo poder constituinte 
responsável por sua elaboração, quando convocado para isso.

a)	 1 – 3 – 4 – 2.

b)	 2 – 1 – 3 – 4.

c)	 2 – 3 – 1 – 4.

d)	 4 – 1 – 3 – 2.

e)	 4 – 2 – 1 – 3.

6. (Instituto AOCP – 2023) A Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988 pode ser classificada em

a)	 analítica, quanto ao seu conteúdo.

b)	 não escrita, quanto à sua forma.

c)	 sintética, quanto à sua extensão.

d)	 imutável, quanto à sua alterabilidade.

e)	 promulgada, quanto à sua origem.

7. (Instituto AOCP – 2022) No que concerne às diversas classifi-
cações existentes para a Constituição, preencha a lacuna e assi-
nale a alternativa correta.
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“Enfim, as Constituições              são simples reflexos da 
realidade política, servindo como mero instrumento dos donos 
do poder e das elites políticas, sem limitação do seu conteúdo.”.

a)	 semânticas

b)	 normativas

c)	 nominalistas

d)	 dogmáticas

e)	 flexíveis

8. (Instituto AOCP – 2022) Considere que determinada Constitui-
ção tenha sido imposta, unilateralmente, pelo atual governante 
(que não possui legitimidade popular), tratando sobre os mais 
diversos assuntos, inclusive de pormenores que deveriam cons-
tar em leis infraconstitucionais. Nesse cenário, de acordo com 
as características apresentadas, é correto afirmar que a referida 
Constituição pode ser classificada, respectivamente, como

a)	 promulgada e sintética.

b)	 dualista e costumeira.

c)	 preceitual e flexível.

d)	 cesarista e sumária.

e)	 outorgada e analítica.

9. (Instituto AOCP – 2022) Assinale a alternativa correta acer-
ca da classificação da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988.

a)	 Quanto à origem, é outorgada porque foi eleita diretamente 
pelo povo, sendo, assim, democrática.

b)	 Quanto à extensão, é sintética, visto que é enxuta e não tece 
minúcias, motivo pelo qual é mais duradoura.

c)	 Quanto ao modo de elaboração, é dogmática porque se 
baseia em teorias, planos e sistemas prévios e foi criada de 
uma só vez por uma Assembleia Constituinte.

d)	 Quanto à alterabilidade, é imutável porque algumas maté-
rias exigem um processo de alteração mais dificultoso do 
que aquele exigido para as leis infraconstitucionais.

e)	 Quanto à dogmática, é ortodoxa porque é formada por ideo-
logias distintas que se unem em um mesmo contexto.

10. (Instituto AOCP – 2022) De acordo com a doutrina, as consti-
tuições podem ser classificadas quanto à estabilidade. Assinale 
a alternativa correta em relação aos tipos de constituição.

a)	 São super rígidas as constituições consideradas relíquias 
históricas, nas quais se veda qualquer alteração em seu 
texto.

b)	 As constituições semirrígidas são as que, em parte, exigem 
procedimento especial e, em parte, exigem procedimento 
simples para a sua modificação.

c)	 São classificadas como sintéticas as constituições que per-
mitem sua modificação através dos mesmos processos uti-
lizados nas demais normas.

d)	 As constituições nas quais as regras somente poderão ser 
alteradas pelo procedimento simples são denominadas 
rígidas.

e)	 São classificadas como históricas as constituições que são 
um produto escrito e sistematizado por um órgão consti-
tuinte e que se altera por meio de procedimento simples.

	Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º DA CF/1988)

11. (Instituto AOCP – 2024) Conforme previsto nos quatro pri-
meiros artigos da Constituição da República Federativa do Bra-
sil, assinale a alternativa INCORRETA.

a)	 Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa são funda-
mentos da República Federativa do Brasil.

b)	 São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

c)	 Constituem objetivos fundamentais da República Federati-
va do Brasil a autodeterminação dos povos e a cooperação 
entre os povos para o progresso da humanidade.

d)	 Construir uma sociedade livre, justa e solidária, bem como 
garantir o desenvolvimento nacional são objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil.

e)	 A não intervenção, a igualdade entre os Estados, a defesa da 
paz e a solução pacífica dos conflitos são alguns dos princí-
pios pelos quais a República Federativa do Brasil se rege nas 
suas relações internacionais.

12. (Instituto AOCP – 2024) Assinale a alternativa correta con-
forme previsto na Constituição da República Federativa do 
Brasil.

a)	 A República Federativa do Brasil tem como fundamentos a 
soberania e a independência nacional.

b)	 São Poderes da União, dependentes e harmônicos entre si, 
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

c)	 Constitui objetivo fundamental da República Federativa do 
Brasil garantir o desenvolvimento internacional.

d)	 Prevalência dos direitos humanos, autodeterminação dos 
povos, igualdade entre os Estados e cooperação entre os 
povos para o progresso da humanidade são princípios pelos 
quais a República Federativa do Brasil se rege nas suas rela-
ções internacionais.

e)	 Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais são fundamentos da Repúbli-
ca Federativa do Brasil.

13. (Instituto AOCP – 2023) Com base na Constituição Federal 
de 1988, é correto afirmar que a defesa da paz, a igualdade entre 
os Estados e a prevalência dos direitos humanos são

a)	 objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.

b)	 direitos e garantias fundamentais.

c)	 fundamentos da República Federativa do Brasil.

d)	 Poderes do Estado Democrático de Direito.

e)	 princípios que regem as relações internacionais da Repú-
blica Federativa do Brasil.

14. (Instituto AOCP – 2023) Nos termos da Constituição Federal, 
assinale a alternativa que apresenta corretamente um dos fun-
damentos da República Federativa do Brasil.

a)	 Independência nacional.

b)	 Pluralismo político.

c)	 Construir uma sociedade livre, justa e solidária.

d)	 Garantir o desenvolvimento nacional.

e)	 Solução pacífica dos conflitos.

15. (Instituto AOCP – 2022) Acerca dos princípios fundamentais 
previstos na Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
INCORRETA.

a)	 Nas relações internacionais, a República Federativa do Bra-
sil rege-se, dentre outros, pelo princípio da solução pacífica 
de conflitos.

b)	 Está entre os objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil o pluralismo político.

c)	 Um dos objetivos fundamentais da República Federati-
va do Brasil é a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária.
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d)	 A República Federativa do Brasil tem como princípio a inde-
pendência nacional em relação às relações internacionais.

e)	 A dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil.

16. (Instituto AOCP – 2022) A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito 
e tem como fundamento, dentre outros,

a)	 a cidadania.

b)	 a desportividade.

c)	 a integração regional.

d)	 a dignidade dos animais domesticáveis.

e)	 o respeito às instituições judiciárias eleitorais.

17. (Instituto AOCP – 2022) Na seção de princípios fundamen-
tais, a Constituição determina suas diretrizes primordiais. 
Nesse sentido, constitui objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil

a)	 administrar o erário e distribuí-lo de forma assistencial.

b)	 promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

c)	 garantir a idoneidade do sistema eleitoral.

d)	 promover o diálogo entre empresas públicas e associações 
desportivas.

e)	 premiar inovações tecnológicas.

18. (Instituto AOCP – 2022) Em relação aos princípios funda-
mentais que regem a Constituição Federal de 1988, assinale a 
alternativa INCORRETA.

a)	 A República Federativa do Brasil buscará a integração eco-
nômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-a-
mericana de nações.

b)	 A República Federativa do Brasil é formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal.

c)	 Entre os fundamentos da República Federativa do Brasil, 
está a dignidade da pessoa humana e a cidadania.

d)	 A construção de uma sociedade justa, livre e solidária bem 
como a garantia do desenvolvimento nacional se enqua-
dram nos princípios do Estado Democrático de Direito.

e)	 A defesa da paz, o repúdio ao terrorismo e ao racismo e a 
cooperação dos povos para o progresso da humanidade 
constam no rol de princípios que regem o Brasil nas suas 
relações internacionais.

19. (Instituto AOCP – 2022) Uma sociedade justa, livre e soli-
dária é um dos objetivos fundamentais da atual Constituição 
Federal. Acerca do tema, assinale a alternativa INCORRETA.

a)	 Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos defini-
dos pela CF/88.

b)	 A prevalência dos direitos humanos, a igualdade entre os 
Estados e a defesa da paz são alguns dos princípios que 
regem o Brasil em suas relações internacionais.

c)	 A garantia do desenvolvimento nacional e a promoção do 
bem-estar de todos sem preconceitos ou qualquer forma de 
discriminação constituem, dentre outros, objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil.

d)	 Visando à formação de uma comunidade latino-america-
na de nações, o Brasil buscará apenas a integração política 
com os povos da América Latina.

e)	 Dentre os fundamentos da República Federativa do Brasil, 
estão compreendidos a dignidade da pessoa humana, o 
pluralismo político e os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa.

20. (Instituto AOCP – 2022) Bruno e Angelina estão estudando 
arduamente para concursos públicos e encontram algumas 
dificuldades para entender os princípios, fundamentos e obje-
tivos que constituem um Estado Democrático de Direito. Tendo 
isso em vista, assinale a alternativa correta.

a)	 Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa cons-
tituem um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.

b)	 A integração cultural não faz parte dos objetivos da Repú-
blica Federativa do Brasil no que diz respeito à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.

c)	 A redução das desigualdades sociais e regionais está inseri-
da nos princípios que regem as relações internacionais com 
os países norte-americanos.

d)	 A concessão de asilo político é um princípio elencado em lei 
complementar, não sendo abordado na CF/88.

e)	 A independência nacional constitui impedimento para a 
execução dos princípios que regem as relações internacio-
nais do Brasil.

	Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

21. (Instituto AOCP – 2024) Segundo o disposto na Constituição 
da República, para que sejam equivalentes às emendas consti-
tucionais, os tratados e convenções internacionais sobre direi-
tos humanos devem ser aprovados

a)	 pela maioria absoluta dos membros do Conselho Nacional 
de Justiça, em único turno.

b)	 por dois terços dos membros do Supremo Tribunal Federal, 
em dois turnos.

c)	 por dois terços dos membros do Senado Federal, em dois 
turnos.

d)	 pela maioria absoluta dos membros da Câmara dos Deputa-
dos, em único turno.

e)	 em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros.

22. (Instituto AOCP – 2024) Considere a existência de um trata-
do internacional, cujas regras disciplinam a proteção aos direi-
tos humanos, e que, dada a importância, há interesse de que 
ele ingresse na ordem jurídica brasileira. À luz da Constituição 
Federal de 1988, assinale a alternativa correta quanto aos requi-
sitos necessários para que esse tratado seja incorporado ao 
ordenamento jurídico nacional como emenda constitucional.

a)	 Aprovação em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos de votação, sendo aprovado pelo voto da maioria 
absoluta dos respectivos membros.

b)	 Aprovação em cada Casa do Congresso Nacional, em turno 
único de votação, sendo aprovado se obtiver três quintos 
dos votos dos respectivos membros.

c)	 Aprovação em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos de votação, sendo aprovado se obtiver três quintos 
dos votos dos respectivos membros.

d)	 Aprovação em cada Casa do Congresso Nacional, em tur-
no único de votação, sendo aprovado se obtiver a maioria 
absoluta dos votos dos respectivos membros.

e)	 Aprovação em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos de votação, sendo aprovado pelo voto da maioria 
simples dos respectivos membros.
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